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Oministro Alexandre de
Moraes, do Supremo Tri-
bunal Federal (STF), de-

terminou o arquivamento da
notícia-crime apresentada pe-
los senadores Alessandro Viei-
ra (Cidadania-SE) e Fabiano
Contarato (Rede-ES) contra o
procurador-geral da República,
Augusto Aras, pelo suposto cri-
me de prevaricação (quando um
servidor público não toma de-
terminada ação que lhe compe-
te para beneficiar terceiros). Os
parlamentares alegaram omis-
são de Aras em relação aos atos
do presidente Jair Bolsonaro.
Segundo eles, a conduta do che-
fe do executivo é marcada por
“crimes e arbitrariedades”.

No despacho emitido hoje,
Moraes afirmou que o arquiva-
mento não impede o requeri-
mento de nova instauração de in-
quérito no Supremo, caso surjam
elementos que indiquem crimes
por parte do PGR. A notícia-
crime apresentada pelos senado-
res dizia que a atuação de Aras é
incompatível com a dignidade e
o decoro que o cargo exige.

A notícia-crime foi inicial-
mente encaminhada ao gabine-
te da ministra Cármen Lúcia,
mas, no dia 20 de agosto, o pro-
cesso foi redistribuído a Moraes
sob argumento de que o caso se
enquadra nos quesitos observa-
dos no inquérito dos atos demo-
cráticos, também sob relatoria
do ministro.

Logo após o encaminha-
mento da notícia-crime pelos
parlamentares, a Comissão de
Defesa dos Direitos Humanos
Dom Paulo Evaristo Arns, ou

Às vésperas da sabatina que
pode validar sua recondução ao
cargo por mais dois anos, o
procurador-geral da República,
Augusto Aras, precisa lidar com
a resistência declarada de cole-
gas subprocuradores. Ontem,
cinco membros do Conselho Su-
perior do Ministério Público Fe-
deral, órgão comandado pelo
próprio Aras, acionaram o Su-
premo Tribunal Federal (STF)
para garantir que um pedido de
investigação contra ele seja ana-
lisado pelo colegiado.

O pedido tem origem em
uma representação enviada ao
Conselho Superior do MPF por
um grupo de subprocuradores
aposentados que atribuíram a
Aras o crime de prevaricação
(quando um servidor público
não toma determinada ação
que lhe compete em benefício
de terceiros) para favorecer o
presidente Jair Bolsonaro.

Os conselheiros alegam que
a cúpula da PGR ‘interceptou’
um despacho do subprocurador
José Bonifácio de Andrada,
vice-presidente do colegiado,
que determinou a livre distri-
buição da representação, e
‘desviou’ o processo para o ga-
binete do próprio Aras. Na se-
quência, o caso foi encaminha-
do pelo procurador-geral da Re-
pública para o vice-procurador
Humberto Jacques de Medei-
ros, que atua diretamente com
ele, no que os conselheiros cha-

maram de uma ‘ação ágil, cele-
remente coordenada e bem
orquestrada’.

O grupo alega estar em cur-
so uma ‘manobra’ para impedir
o Conselho Superior do Minis-
tério Público Federal de anali-
sar a representação criminal
contra Augusto Aras.

“Estando juridicamente im-
pedido o Procurador-Geral da
República, posto que é contra
ele a representação, o Vice-
Procurador-Geral da Repúbli-
ca, que só atua por delegação do
PGR, também não poderia as-
sinar o expediente, reter o pro-
cesso e o manter fora do alcan-
ce do Conselho Superior, pois,
além disso, é expressamente in-
dicado na narrativa da repre-
sentação como sendo, de algu-
ma forma, coautor ou partícipe
da conduta, em tese, imputada
ao Procurador-Geral da Repú-
blica, e faz, assim, as vezes de
PGR”, diz um trecho do manda-
do de segurança.

O documento foi enviado ao
STF pelo vice-presidente do
Conselho Superior do MPF, o
subprocurador-geral José Bo-
nifácio de Andrada, e pelos con-
selheiros José Adonis Callou,
Mario Bonsaglia, Nicolao Di-
no e Nívio de Freitas. 

A PGR afirmou que o “caso
está no STF”. “Não foi aberta
vista para a PGR, logo, se hou-
ver manifestação, será nos au-
tos”, acrescentou.

Após reconhecer que as
emendas de relator-geral
atrapalham a política fiscal

e podem prejudicar a condução de
políticas públicas, o presidente Jair
Bolsonaro, sob pressão do Cen-
trão, recuou e sancionou a previ-
são de pagamento dessas emen-
das, identificadas no Orçamento
pelo código RP-9, na Lei de Dire-
trizes Orçamentárias (LDO) de
2022. Com isso, os parlamentares
poderão indicar esses recursos no
Orçamento do ano que vem, em
período eleitoral. O Centrão não
estava disposto a abrir mão dos re-
passes bilionários e, segundo o Es-
tadão apurou, o presidente da Câ-
mara, Arthur Lira (Progressistas-
AL), atuou pela manutenção das
emendas de relator.

O modelo, revelado pelo Esta-
dão, vem sendo usado pelo gover-
no para "cortejar" deputados e se-
nadores aliados com repasses do
Orçamento da União a municípios
e Estados de seus redutos eleito-
rais, sem que seus nomes sejam di-
vulgados, diminuindo a possibili-
dade de fiscalização e controle. A
decisão de manter essas emendas
foi publicada ontem no Diário Ofi-
cial da União (DOU), contrarian-
do o anúncio do governo, feito na
sexta-feira, de que as modalidades
de emenda seriam vetadas.

As emendas de relator, pre-
sentes no Orçamento nos dois úl-
timos anos, aumentaram a quan-
tidade de recursos ligados aos par-
lamentares. O governo federal u-
sou a distribuição para negociar
apoio político no Congresso, re-
forçando a prática do "toma lá,
dá cá" na liberação de recursos em
troca de votos no Legislativo. A tá-
tica ficou conhecida nas redes so-

Parlamentares poderão
indicar destino desses
recursos orçamentários 
ao longo de 2022

Jair Bolsonaro sanciona  
'orçamento por emendas' 
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ciais como "tratoraço", pois par-
te dos recursos foi usada para
comprar tratores em redutos elei-
torais de parlamentares.

Com a sanção, o Palácio do Pla-
nalto abre mão dos próprios argu-
mentos adotados, na semana pas-
sada, para vetar os dispositivos, co-
mo a ampliação da segregação de
emendas e o grau de "engessamen-
to" da despesa pública. Formal-
mente, o governo segue com prer-
rogativa de decidir localidades be-
neficiadas com a RP-9, mas, em
troca de apoio, cede a parlamen-
tares aliados, sem transparência
sobre os nomes beneficiados.

Na sexta-feira passada, a
Secretaria-Geral da Presidência
distribuiu uma nota informan-
do que Bolsonaro havia sancio-
nado o projeto da LDO de 2022
vetando a previsão de pagamen-
to das emendas de relator-geral
e de comissões. Ontem, porém,
a pasta enviou um novo comu-
nicado retirando essa parte.

Ao sancionar as emendas de re-
lator, o presidente vetou outro dis-
positivo da LDO que aumentaria o
controle do Congresso sobre a libe-
ração desses recursos. O item veta-
do garantia que a execução respei-
tasse as indicações de beneficiários
e a ordem de prioridades feitas pe-
lo relator-geral. Além disso, dava um
prazo de 180 dias para empenho
dessas emendas, ou seja, para o Exe-
cutivo reservar o dinheiro no Orça-
mento. Com esse veto, Bolsonaro
mantém a distribuição do orçamen-
to por emenda da forma como é fei-
ta hoje.

O líder do governo na Comis-
são Mista de Orçamento (CMO),
deputado Claudio Cajado (PP-
BA), disse ao Estadão/Broadcast
que Bolsonaro se "antecipou" a
um movimento do Congresso ao
sancionar as emendas de relator
na LDO. "O relator é quem indi-
ca de acordo com o que foi estabe-
lecido pelo conjunto das forças da
Câmara e do Senado”, apontou.

« JUDICIÁRIO » Ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal, determinou o 
arquivamento da notícia-crime apresentada por senadores contra o procurador-geral da República

STF arquiva pedido de inquérito contra Aras

Comissão Arns, entidade forma-
da por juristas e ex-ministros de
Estado, também entrou com pe-
dido de investigação do PGR no
Supremo acusando-o de preva-
ricar e manter relação de “cum-
plicadade” com Bolsonaro. A de-
cisão de Moraes em relação ao
pedido dos senadores não inter-
fere na petição apresentada pe-
la comissão, que ainda está sob
análise no Supremo.

“O Sr. Procurador Geral da
República não tem cumprido seu
papel de guardião da constituição
e das leis. Ao contrário, tem ins-
trumentalizado politicamente a
ampla discricionariedade que lhe
é conferida pela Constituição, de
forma a subverter as funções de
seu cargo, atuando mais como um
guardião do próprio governo e de

seus integrantes, do que efetiva-
mente cumprindo com seus de-
veres institucionais”, afirma a en-
tidade no documento enviado ao
gabinete do ministro Luiz Fux,
presidente do STF. A peça é assi-
nada pelo presidente da comis-
são, José Carlos Dias, e pelos ad-
vogados Belisário dos Santos Jr.
e Juliana Vieira dos Santos.

A decisão de Moraes de arqui-
var uma das notícias-crimes con-
tra Aras ocorre um dia antes dele
ser submetido à sabatina na Co-
missão de Constituição e Justiça
(CCJ) do Senado Federal em bus-
ca da recondução ao cargo de PGR.
Ontem, o relator da nomeação na
CCJ, senador Eduardo Braga
(MDB-AM), apresentou parecer
favorável à manutenção de Aras
no comando do Ministério Públi-

co Federal (MPF).
De acordo com o senador,

Aras ‘procurado reforçar o papel
do Ministério Público na solução
de conflitos, atuando de forma
extraprocessual e preventiva,
sem renunciar de fiscalização’. A
avaliação não é unânime entre
os integrantes do MPF.

Um grupo de 31 subprocu-
radores-gerais da República en-
caminhou ao gabinete de Aras
uma petição para que ele se po-
sicione a respeito das ameaças
de Bolsonaro aos ministros do
STF, assim como a convocação
de atos que expressam motiva-
ção golpista. A carta foi publica-
da no dia 17 de agosto, antes de
o Planalto encaminhar ao Sena-
do pedido de impeachment do
ministro Alexandre de Moraes.

Integrantes do Conselho vão 
ao Supremo contra o PGR

Augusto Aras teve a recondução ao cargo de procurador-geral indicada pelo presidente
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